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Resumo

O presente artigo aborda o tema das microfinangg®dto de vista conceitual,
na perspectiva de analisa-lo enquanto politicafigashdestinadas a pequena producao
informal. Serdo apresentadas as principais cafsiites dos programas de microcrédito
desenvolvidos, em especial, na América Latina. Qotdraz, também, uma breve
reconstituicdo histérica das formas de apoio fieanca setores produtivos debilitados,
descortinando experiéncias européias dos séculdd X\WXIX. Procurou-se analisar a
emergéncia do microcrédito no Brasil, ressaltandgeu processo operacional marginal,
até chegar ao marco legal, com o advento do Pr&gerfim, este trabalho enfoca os
limites e possibilidades dos programas de micrawrésbmo instrumentos de geracao
de ocupacao e renda para microempreendedores nelavael acumulacéo flexivel de
capital.
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ABSTRACT

This article addresses the issue of microfinarceeptual point of view, with a
view to analyze it as public policy for the smadfarmal production. Present the main
features of micro-credit programs developed, esfigan Latin America. The essay is
also a brief historical reconstruction of the forwfsfinancial support to productive
sectors charged, revealing European experiencesglofeenth and nineteenth centuries.
Sought to analyze the emergence of microcredit raziB with emphasis on its
operational process promenade to reach the lemyalefivork, with the advent of Proger.
Finally, this paper focuses on the limits and gafises of microcredit programs as a
means of generating employment and income in théemaf flexible accumulation of

capital.
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INTRODUCAO

O que a bibliografia especializada convencionowdenar microcredito alude a
experiéncias de concessdo de pequenissimos finamias reembolsaveis, com base
em juros positivos, destinados a pessoas pobressaofrevivem, precariamente, no

setor informal de trabalho. Segundo Barone (2002)p.

[...] microcrédito € a concessdo de empréstimodairo valor a
pequenos empreendedores informais e microempresasa&sso ao
sistema financeiro tradicional, principalmente pd&io terem como
oferecer garantias reais. E um crédito destinagooducéo (capital
de giro e investimento) e é concedido com o usand&dologia
especifica.

Sob denominacdes diversas (bancos do povo, bansgsothres, bancos sociais,
bancos comunitarios, caixas do povo, bancos paikgtc), as instituicdes que aportam
créditos a segmentos populacionais pobres dosspdds€erceiro Mundo baseiam-se na
modelar experiéncia do Grameen Bank, em Bangladgsh,na opinido de seu criador,
professor Muhammad Yunus, objetiva combater a @abre valorizar o “auto-
emprego”. (YUNUS, 2000:268).

Segundo Costanzi (2002: 21), o microcrédito podesatendido como crédito
para pobres ou microempreendedores de baixa rendacesso ao crédito formal, dado
sem garantias reais, propiciando mecanismo autergésel de combate a pobreza e a
exclusao social.

De acordo com esse autor, o microcrédito €, fundéatreente, democratizacao
do crédito. A sua compreensao acerca do microoréd@salta a auto-sustentabilidade
em oposicao a acdes assistencialistas de comipaieréza que precisam de recursos a
fundo perdido para combaté-la, muitas vezes senadtop duradouros ou de longo
prazo sobre o publico beneficiario.

Isto remonta a idéia de que os pobres precisancagdal para fazer sua

emancipacao econémica, mediante um empréstimo assamido por eles, rompendo



com préticas populistas ou demagogicas. Esta n@n& questdo consensual. Os
microprodutores argumentam que estas exigénciasnsdito rigorosas para eles,
enquanto muito dinheiro publico ja foi posto a dspao de setores econdmicos
protegidos que se beneficiaram de generosos sobsidu mesmo de homéricos
calotes...

Convém registrar que, na 6ptica de Parente (2002: 1

[...] o conceito de microcrédito ndo se esgota ogiia de valor. Ele
carrega um conjunto de atributos relativos a foocaomo o crédito é
concedido e restituido, a finalidade do empréstnam publico apto
a figurar como tomador. Estes constituem os canmpais amplos
das microfinancas, que se pode definir como a ggaést de uma
gama de servicos financeiros (microcrédito, poupargeguros,
servigos bancarios) adequados para a camada dag@pule baixa
renda.

Assim, na perspectiva analitica apresentada par @&swora, 0 microcrédito é
apenas um dos servigos financeiros das microfisaril@m dos pequenos valores, “0
crédito € direcionado a um publico especifico, ga,sa camada da populacdo de mais
baixa renda, em geral excluida do sistema finamasanvencional, em especial aos
microempreendedores do segmento informal da ec@iomi

Tanto Costanzi como Parente demarcam a idéia deo querocrédito ndo é
filantropia, doacdo ou mesmo simples transferédeieenda. Ambos, ainda, exorcizam
a idéia de assistencialismo ou tratamento patstaalconfigurados nas politicas e os
programas publicos como “a fundo perdido”. Em sums, autores ora referidos
advogam a idéia de que o microcrédito propicia mmea relacdo emancipatoria e de
confianca, mais permanente e devidamente adequa@aos “tomadores de crédito” e
as organizacdes financeiras, sejam governameui@isetor privado ou da sociedade
civil.

Em recente publicacdo interna sobre o programaideanédito CrediAmigo,
do Banco do Nordeste do Brasil (2002:4), conversalésr as seguintes consideracoes
introdutorias:

As transformacdes experimentadas pelaamia ao longo do
século XX forcaram mudancas profundas na configurago
mercado de trabalho. O aumento do desemprego eolprigr
precarizacdo do emprego, que abandonou concedtesias, como a
estabilidade, injetou uma for¢ca especial no mercadormal,
principalmente em paises do Terceiro Mundo e erardedvimento,
0s quais apresentam um elevado estoque de maodeai baixa
instrucao.



Diz, ainda, o referido documento que: “a conseg@émeais imediata é a
formacao de um grande contingente de microempreenele impedidos de acessar o
mercado formal de crédito, principalmente pelo baikel operacional e pela falta de
garantias”.

Concluindo a argumentacéo desse texto, vale ragigtconcepcéo ali contida,
assim descrita:

Abre-se, dessa forma, espaco para a adocdo de alit@apde

geracao de emprego e renda que contemple os mioreendedores
do setor informal. Diante desse contexto, 0 mi&dito tem-se
revelado como uma interessante estratégia de &wlgscial ao
permitir o acesso a empréstimos de baixos valaves jaros mais
elevados que os de mercado, exigindo garantiasteEmadequadas
a essa realidade. (BNB, 2002:4).

No que diz respeito as fun¢cées do mréaito, h4 uma ampla area de consenso
entre os estudiosos do tema no sentido de qued@giaa permite a reducdo da pobreza
e da excluséo, pois viabiliza a disponibilidadeatigos produtivos para os pobres e
excluidos sociais. Segundo Costanzi (2002:22),mMiéama forma que a educacéo e o
capital humano constituem importantes ativos pigdstno combate a pobreza, o
acesso ao crédito também se mostra como impodhat® nessa missao”.

E importante ressaltar, também, o fato de Costegminhecer que, mesmo
sendo um eficiente instrumento de combate a pobremsitos programas de
microcrédito tém dificuldade “para atingir o nucldaro da pobreza”, pois, nestes
casos, 0 microcrédito devera estar integrado cotra®@cdes de combate a pobreza,

inclusive a assisténcia social.

TRACOS GERAIS DAS EXPERIENCIAS DE MICROCREDITO

No que diz respeito as principais caracteristicasntbdus operandidas
instituicbes que atuam no campo do microcréditpedil basico pode ser traduzido

pelos seguintes itens:

 Foram organizadas e estruturadas com o apoio deiagéinternacionais de
desenvolvimento (Fundacdo Ford, Sociedade Alem&algperacdo Técnica-
GTZ, Banco Mundial e Banco Interamericano de Deskmnwmento, Programa
de Desenvolvimento das Na¢des Unidas-PNUD e disegsejas internacionais,

catdlicas e evangeélicas);



os beneficiarios dos programas de microcréditorédit popular fazem parte
da expressiva economia informal dos paises do iferfgrindo e situam-se, em
geral, nos niveis de sobrevivéncia e de acumulde&apital simples. Em geral,

estdo nos setores urbanos, principalmente nosteudseomercio e servicos;

as unidades produtivas apoiadas pelos programasidecrédito sdo muito
pequenas, nas quais 0s proprietarios trabalhantaghiemte nos campos da
producdo e da gestdo. Dispdem de pouco capital,useam tecnologias
arcaicas e bastante limitadas quanto a regularidedgracdo de renda familiar.
Tais unidades tém poucas condi¢cOes de revertex gag eventuais excedentes

em novos investimentos ou mesmo em capital de giro;

a maioria dos programas de concessao de microzrédiperacionalizada por
organizacbes ndo governamentais que aportam éddocurto prazo para
pequenos produtores com experiéncia nos ramos alatsacado. Os valores
iniciais sdo pequenos, ascendentes e renovavefaragg@o da adimpléncia dos
tomadores. Convém registrar que tais programaspendperacionalizados em
sua maioria por organizagdes nao governamentais, ra@nitorados e

fomentados por agéncias internacionais ou governntise

a experiéncia do servico de concessdo de micragcrigdiica que sédo rarissimos
aqueles que direcionam empréstimos para microppoeiiiniciantes (menos de
seis meses de experiéncia). Isto reforca a idéigude 0 microcrédito tem

profundas limitagbes quanto a efetiva capacidadecaiebater a pobreza e
incluir pessoas fora do mercado de trabalho. Pmrtardio deve ser visto como

substituto de outros programas de protecao socad, complementar a eles;

ao contrario do setor bancario tradicional, quegexgarantias reais para a
concessao de financiamentos, em geral, os progrdenascrocrédito criaram a
alternativa do aval solidario, provavelmente inficiedos pela experiéncia do

Grameen Bank. Isto significa um grupo de pessoassgquconhecem e exercem



atividades econdmicas independentes, com respdidadlei comum e solidaria
sobre os financiamentos concedidos a cada um aegaentes do grupo;

uma dindmica operacional a destacar, apresentaltas ggogramas de
microcrédito diz respeito a relacéo entre o “ageeteredito” da instituicdo e o
“cliente” que busca o crédito. Esta relacdo deieogh e proximidade deveria
romper com a idéia de uma mera relagdo comercialfimanceira, pois
transcende a simples garantia do recurso emprestastituindo-se numa

relacdo na qual ambos torcem pelo éxito do microeemalimento;

a experiéncia internacional na operacionaliza¢&optlogramas de microcrédito
recomenda que os tomadores de financiamentos deseamconsiderados
“clientes” e nédo “pedidores” de dinheiro a fundadmgo. Isto culmina com a
criagdo de um circulo virtuoso no qual o cidadansegue dar um salto de
qualidade e por em pratica uma atitude mental peab sentido de melhorar

efetivamente as suas condi¢cfes de vida;

os valores dos financiamentos variam de US$100 & @300, sempre
retorndveis com base em encargos financeiros de fl& mercado e variacdo da
inflacdo. Quase que inexiste caréncia e 0s praas pagamento Sao curtos e

variaveis;

a tendéncia predominante das experiéncias de méclite € apenas viabilizar o
aporte de pequenos financiamentos. Observou-sestamb, a reversao desta
tendéncia, com o surgimento de instituicdes “deslermentistas”, que

associam a concessao de microcrédito a capacitgeéencial, o que se

convencionou denominar crédito orientado;

as diversas instituicdes que fomentam o créditalao@ssumem o atendimento
preferencial ao género feminino, pelo fato de akheras responderem, de modo
mais efetivo pelos ganhos sociais do microcrédigstinando-os para as suas

familias;



e em sua maioria, as instituicbes de fomento ao miédito ndo oferecem
subsidios. Cobram juros praticados no mercadoaatBgque 0s custos com 0s
microprodutores sdo muito altos e o risco é maiorqde nas operacdes
convencionais de empréstimos. Ademais, costumagsenantar que as taxas de
juros praticadas pelas instituicbes de microcrédé#imbora altas, ainda séo
menores do que as taxas de juros cobradas pelomsgEsta evidéncia foi
constatada por ocasido dos dialogos entre técrdcosProjeto Pro-Renda
Microempresa, do Governo do Estado do Ceard e a, @did as entidades
comunitarias dos bairros Pirambu, Couto Fernar@desjunto Palmeiras e Pici,
em 1990!

BREVE CONTEXTUALIZACAO HISTORICA SOBRE O MICROCREDI TO

De acordo com Fontes (2003 p.15), a historia dasifestacGes situadas no
campo da assisténcia financeira a segmentos daspsalfs pequena produgédo néo é tao

recente:

as primeiras experiéncias datam do século XVIII IX,Xcom a

Lending Charity (Concessdo de Empréstimos de Gigidpara
empreendedores no século XVIIl, em Londres); ceBiatde Fundo
de Empréstimo no século XIX na lIrlanda e os movioende
cooperativas de crédito que comecaram no fim doleé€lX na

Alemanha, Irlanda e Italia.

Fontes (2003:16) registra a experiéncia do IrislanLé-unds, instituicdo de
microfinancas criada ha mais de 200 anos na Irlangiae aportava pequenos créditos
para os pobres. O mentor desta acdo, professarisoegonathan Swift, percebendo a
dificuldade dos pequenos produtores empobrecid@s gi#terem crédito, constituiu do
seu proprio bolso, um fundo rotativo de 500 libeasexigiu que os tomadores
interessados apresentassem uma garantia de doisogz

Com certeza, isto configurou uma antecipacdo desisagrupos solidarios de
crédito. A partir dai, surgiram centenas de exper@s de fundos de pequenos créditos
independentes na Irlanda. A publicacdo do IBAM d-dadacéo Ford, coordenada por
Fontes (2003: 16 — 17) indica que, ja em 1836¢ifi@ida a Central Board, em Dublin,

! A “itemizacdo” referente aos tracos gerais dgeggncias de microcrédito foi baseada na andlise
projeto de cooperagao técnica do Governo do Estadteara com a Sociedade Alemé de Cooperacéo
Técnica — GTZ (Projeto Pr6-Renda Microempresa).



para a regulamentacdo dos fundos independentescdecrédito. Em 1843, havia 300
fundos em operacdo na Irlanda, que registravam anaet 500 mil libras de
empréstimos a cada ano. O valor médio do empréstimale 10 libras com um prazo
de pagamento de 20 semanas. Esta experiéncia pEE@m@nmesmo com o
fortalecimento dos bancos comerciais, declinandorimaeira metade do século XX.

Diversos estudos sobre as origens do microcrédft’am-se a experiéncia da
Associacao do Pao, criada pelo pastor Raiffeinseisul da Alemanha, no ano de 1846.
Apos rigoroso inverno, muitos agricultores ficarandividados e nas maos dos agiotas.
Foi entdo que o pastor proveu os agricultores diehi@ de trigo para o fabrico do pao e
posterior capitalizagdo. A historia registra quemco tempo, a Associacdo do P&o
prosperou e transformou-se numa cooperativa deiter@adra a populacdo pobre
(FONTES, 2003: 17).

A bibliografia sobre o tema registra que, no and @@0, o jornalista Alphonse
Desjardins, em Quebec, Canada, reuniu um capita®&deldlares canadenses para
emprestar a pessoas pobres. Estavam criadas, aasinfCaisses Populaires”,
atualmente com cinco milhdes de associados e raaisilchgéncias

Outra referéncia historica digna de registro fexperiéncia encetada por Walter
Krump, executivo de uma metallirgica de Chicago, @uel953 criou os “fundos de
ajuda”. Cada operario depositava, mensalmente 1,08, destinado aos associados
necessitados. A evolucao dessa pratica culminouatbiga de Crédito”, por demais
disseminada, hoje, nos Estados Unidos e em outmseg sob a forma de uma
federagéo.

De 1846 para ca, a despeito de uma gama de exgagéde concessao de
crédito para o financiamento de atividades econ@snde pequena monta, realizadas
mundo afora, a experiéncia mais famosa do que ée genominar microcrédito é a do
Grameen Bank, desenvolvida em Bangladesh, em meladdécada de 1970 do século
XX. O seu idealizador, professor Muhammad YunuslUdaversidade de Chitagong,
partiu da premissa de que 0s pobres necessitamegqigepos financiamentos para
viabilizar micronegocios sem qualquer forma de &libs. O seu pensamento

fundamentou-se no fato de que,

O emprego tradicional das pessoas, calcado nollhabasalariado,
tem-se mostrado cada vez mais ineficiente em texmoscupacdo

Z InformagBes encontradas no texto de Hélio EdudadSilva. Disponivel em
www.geranegocio.com.br/html/geral/microcredif@esso em 10/9/2004.




disponivel, at¢é mesmo nos paises industrializableste sentido,
portanto, a solucdo seria estimular o trabalhocpota prépria ou o
auto-emprego a partir do suprimento de crédito pEsapobres
viabilizarem economicamente 0s seus pequenos entneentos
(SANTIAGO, 2000:5).

Sem estabelecer uma cronologia rigida, convénstragia experiéncia da
Unido Nordestina de Apoio a Pequenas Organizaci#f¢®; desenvolvida nos anos 70
do século XX, no Recife, com o apoio técnico erfogro da Accion Internacional. E
provavel, pois, que a UNO tenha sido uma das praneicoes de fomento a pequenos
negécios na América do Sul, embora, em estudo tecEnBanco do Nordestesteja
registrado o fato de que na América Latina a prianexperiéncia de microcrédito
popular teria surgido no Equador, na provincia eéehihcha, no ano de 1969, por meio
de uma cooperativa denominada Cooprogresso, gha tnobjetivo de auxiliar a
populacdo em momentos de crises econdmicas.

Convém salientar que a UNO, segundo Roéchél nasceu especializada,
utilizando conceitos que as instituicbes de mi@dito operam nos dias de hoje, como
a figura dos agentes de crédito, a idéia do craientado e a fianca baseada numa
“pessoa de referéncia”, ndo sendo exigida desdestavama renda que garantisse o
crédito. Além disso, a UNO manuseava conceitos&ticas como a pesquisa para
conhecer o perfil dos clientes em potencial, o raa@mto da area geografica de
atuacdo, a concessao de créditos para setoresnr@cosspecificos e a visao de auto-
sustentabilidade.

Polémicas e méritos a parte, o fato é que a exmpigi€o Grameen Bank ficou
referenciada mundialmente, sendo disseminada &adplem todo o mundo. A sua
caracteristica-chave reside no principio de quesgate da pobreza dar-se-a néo pela
concessao de subsidios, donativos ou simples agspesadicas, mas, mediante acbes
conducentes a incentivar as pessoas, no nudcleolidiand na comunidade, a
desenvolverem, com esforco préprio e dignidadep teelu potencial, em termos de

capacidade de trabalho, criatividade e talento.

% Relatorio Interno de Avaliacdo do Crediamigo,efabo pelo BNB, em 2002.(mimeo)

* Artigo de Sérgio Roschel, intitulado “Microcrédito Brasil — Desenvolvimento e dimensionamento do
porte e caracteristicas operacionais. Disponivelvwww.mcred.com.br/mcred/artigo 8.htrAcesso em
10/9/2004.




Adotando critérios operacionais prussianas Grameen Bank exige dos seus
mutuarios que os microfinanciamentos concedidoansaeembolsados em parcelas
semanais, com o objetivo de garantir o controléwvefela capacidade de pagamento dos
beneficiarios, além de educa-los quanto a aplicag&orecursos financeiros, evitando
desvios para outros fins. O carater “prussianodpleracionalizacdo do Grameen Bank,
ao meu juizo, ficou evidenciado quando tive a apodade de assistir a uma exposi¢ao
desta experiéncia, veiculada através de um videeTdg sobre a palestra informativa
do Banco, onde os possiveis beneficiarios de udeaatle Bangladesh eram orientados
a se postar em “ordem unida”...

Quanto aos pressupostos para a atuacao do Grarapknd@stacam-se:

» destinar os créditos exclusivamente a atividadesdgeas de renda familiar;

e eliminar a exploragcdo dos particulares que empresthnheiro a taxas
extorsivas;

e criar oportunidades de auto-emprego para amplasadasnda mao-de-obra
subutilizada ou nao utilizada;

e contribuir para organizar a populagdo desfavoreciden esquema que ela
propria possa entender e operar, fortalecendo-@adatca e socialmente, por
meio da solidariedade; e

* Reverter o circulo vicioso “baixa renda-baixa paogaabaixo investimento-
baixa renda”, substituindo-o por um sistema mudigiivo assim expresso:

“baixa renda- crédito- investimento-mais renda-swavestimento-mais renda”.

Quanto ao publico usuario predominante, o Grameamk Brioriza 0s mais
pobres entre os pobres, ressaltando a importaneiaanfere ao género. Isto significa
“conceder microcrédito de preferéncia as mulhegesalmente a esposa, € nhdo ao
marido, em oposicdo ao sistema bancario de Bargjladpie trata mulheres como
mutuarias de segunda classe”. (Ver nota de rodapg)n

O Grameen Bank é uma instituicdo privada, orgamizadb a forma de
sociedade por agoes, tendo a participacdo de 908artleulares e de 10% do governo
de Bangladesh. A sua gestédo é feita por um conskibtor de treze membros, dos

® Citacdo contida no Relatério de Viagem a Bangladewisita ao Grameen Bank , elaborado pelos
membros do Conselho de Cidadania de Apoio a A¢dmalS@José Monteiro Alencar; Maria Salete
Weyne e Ana Lucia Coelho), no periodo de 24/04/@@@ae 1995.



guais nove representam acionistas privados (atpiesl pobres) e trés representam o
governo, além do proprio professor Yunus, fundad®rinstituicdo e presidente do
Conselho.

Nas localidades onde o programa se concretizaetaslé pequenos povoados -
os beneficiarios sdo organizados em grupos sabdsl@dmpostos por quatro ou cinco
pessoas (onde cada membro é responsavel pelossdeméituro acesso de cada um ao
crédito é determinado pelo pagamento dos empréstpoptodos os participantes). E
possivel que o funcionamento dos grupos solidanosldado por fortes valores
culturais e também morais de Bangladesh seja reapehpela baixa inadimpléncia do
banco, n&o superior a 2%.

Quanto aos critérios de selecdo dos clientes penaienento, convém assinalar
que, ao contrario dos bancos convencionais, quaatmr 0 patrimonio de que dispuser
o cliente potencial, maiores serdo as suas chatdeeatendimento. A selecdo é
procedida no campo, durante a formagdo dos grup@asos. Sao feitas visitas aos
pretendentes a financiamentos em seus locais dadmpronde sdo checadas as
possibilidades de enquadramento no programa. AEpridrizar o atendimento para o
pobre, o processo seletivo colhe, também, inforesmgiara saber se o mutuério é
trabalhador e de bom carater. Uma vez seleciomag®queno produtor se submete,
durante sete dias, a intenso programa de treinamentcargo das agéncias de
atendimento do Grameen Bank.

Os valores dos microcréditos autorizados pelo Geam®ank sao de
pequenissimo porte, compativeis com as reais rnidadses econdmicas de seus
clientes. Situam-se no intervalo de U$ 50 a U$ ZD@rédito maximo concedido a um
cliente, entretanto, ndo pode ultrapassar a U$ B0O.que tange as atividades
financiaveis, o Banco nao estabelece normas. Cabenautuarios determinar as
atividades econdémicas geradoras de renda que mamcidesenvolver, de acordo com
as vocacoes regionais e as suas habilidades.

Além de exigir o reembolso dos pagamentos dos gréditos a taxas um
pouco abaixo das praticadas no mercado, o Gramaerk &1coraja seus mutuarios a
poupar, mediante um depdsito compulsério de 5%atiar vios empréstimos em conta
de poupanca. Segundo Santiago (1997), “a poupangawada dos mutuarios, um dos
indicadores que o banco utiliza para avaliar oisgacto na emancipacdo da pobreza
evoluiu de zero, em 1983, para US$ 108 milhdes] 96"



A experiéncia do Grameen Bank expande-se parasodtesas de atuacdo como
moradia e saude, constituindo-se uma referénciadimucomo politica de diminuicédo

da pobreza. Ainda na visao desse autor,

(...) a experiéncia demonstrou que um excluido dwaseis a dez
empréstimos sucessivos (um, em cada ano) e maibaltro para
cruzar a linha de pobreza. O primeiro empréstinga fim pouco
acima de US$ 100. No processo, 0 mutuario constroiemprego
seguro como autbnomo, freqientemente empregandamulief
inteira. (SANTIAGO, 1997:29).

O MICROCREDITO NO BRASIL

Segundo documento interno do Banco do Nordesterdsil§2003), o advento
do microcrédito no Pais remonta a década de 198@ado XX, com a experiéncia da
UNO, ja mencionada neste texto.. No inicio dos a@0s h& registros sobre as
experiéncias postas em pratica pelo Women’s Workhkiag, em Salvador.
Posteriormente, em meados da referida década,raurgss Centros de Apoio ao
Pequeno Empreendedor (CEAPES), em diversas capitassleiras, reunidos sob a
orientacdo da Federacao Nacional de Apoio a Peguempreendedores (FENAP).

No entender de Silva (2004), seguindo a tendémtirnacional, as ONGs
foram as primeiras entidades a introduzir metodakde microfinancas no Pais. Para
esse pesquisador, depois da experiéncia da UN{xacka no Recife, em 1973, cerca
de 50 ONGs de microfinancas foram criadas em toBaie, porém, em sua maioria as
ONGs de microfinangcas no Brasil iniciaram suas ag@#s somente apés a
estabilizacdo macroeconémica de 1994.

Além da experiéncia da UNO, na década de 1980,sterBa Nacional de
Emprego, secdo do Ceara (SINE/CE), desenvolveu agrdéma de Apoio a
Microunidades de Producdo (PAMICRO), a partir deursos oriundos do Servigo
Alemao de Cooperacdo Técnica e Social (DED) e dgrBma de Prioridades Sociais,
do Governo Sarney. Cerca de 500 microprodutoresnrdis foram financiados. Esta
experiéncia concedia subsidios de 50% para o rdemtios empréstimos.

Neste periodo, quase que inexistiam metodologiatindelas a concessdo de
crédito e, principalmente, para a capacitacdo gexepara microprodutores do setor

informal. A despeito de tudo isso, o relatério dbIESCE intitulado “A Execucdo do



Programa de Prioridades Sociais no Estado do CéB®85)", revela que a
inadimpléncia do PAMICRO, em sua fase inicial, nchegou a 1%.

A Rede CEAPE (Centro de Apoio aos Pequenos Empraeentbs) contou com
todo um suporte de metodologias de capacitacamgiale concessao de microcrédito,
desenvolvido a partir da experiéncia da Accidnrirdeional com as organiza¢des nédo
governamentais da Coldémbia. Segundo Barone (2082hepois da absorcdo e
disseminacdo de conceitos e metodologias viabdzagela Accion que o sistema
CEAPE se desenvolve no Brasil.

A primeira experiéncia surgiu em Porto Alegre, €87, por meio do Centro de
Apoio aos Pequenos Empreendimentos Ana Terra, sigomisformado no CEAPE/RS,
sob a forma de organizacdo ndo governamental. Golteimento do Centro Ana Terra
foi considerado muito bem-sucedido. Recebeu apo@néeiro do BID e da Inter-
American Foundation (IAF), decisivo para a congtdo do seufunding (recursos
financeiros para os empréstimos).

Barone (2002, p.22) assevera que “0 sucesso dordCeesultou na sua
reproducdo em varios estados brasileiros, totalzalvze CEAPES”.

No ano de 1990, foi criada a Federacdo NacionaApeio aos Pequenos
Empreendimentos (FENAPE), atualmente denominada REEANacional. Embora
articulados em rede, de forma independente, os EBARtaduais praticam a mesma
metodologia operacional para concessao de crédittupvo orientado. A rede CEAPE
concede créditos individuais, com garantias de istaal e de grupos solidarios.
Informacdes referentes ao ano de 2001 davam centmel a rede havia realizado 343
mil operacdes de microcrédito, no valor total de3R6 milhdes.

Outra experiéncia de microcrédito desenvolvida nasB na década de 1980,
foi a rede vinculada a Women’s World Bank. Em 1989anco da Mulher/Sec¢éo
Bahia, p6s em prética um programa de concessdo ideocnédito adotando a
metodologia dos grupos solidarios de crédito, embonais recentemente, tenha
incorporado a clientela masculina. Barone (2002)rina que o Banco da Mulher
compde uma rede com a participacdo dos estadosarhn& Santa Catarina, Rio
Grande do Sul, Amazonas, Minas Gerais, Bahia edridaneiro. Até setembro de
2001, o Banco da Mulher havia concedido, aproxinmede, nove mil créditos,
perfazendo uma monta de R$ 6,7 milhdes.

No que concerne a emergéncia e a trajetoria ddguip8es que aportam

microcrédito no Brasil, Silva (2002) sugere qudtases sobrepostas. A primeira foi



marcada pelas Ongs pioneiras (UNO, Rede CEAPE @ Bamco da Mulher). A
segunda etapa foi caracterizada pela insercdo g@eeriémrcias governamentais
municipais e estaduais. O Portosol (Porto AleggeBanco do Povo de Santo André
(SP) e o Banco Popular de Juiz de Fora sdo exendglosstituicdes de fomento ao
microcrédito na esfera municipal. O Banco do PogoSdnta Catarina, o Sao Paulo
Confia e a Agéncia de Fomento do Amapéa - AFAP sgmeréncias estaduais. E
importante registrar uma experiéncia que, comumeahtesquecida quando se quer
reconstituir a histéria real do microcrédito no 8kaEm estudo anterior (SANTIAGO,
2000), advertia acerca da nogcédo de que “somentedqua questdo do desemprego
passou a preocupar o Pais € que comecaram aulijoas destinadas a concesséao de
financiamento para pequenas unidades do setormafoique, acompanhando a
tendéncia na América Latina, superava a casa désdg0sua populagcédo ocupada”.

Uma das primeiras reflexdes sobre a politica denekt ao microcrédito diz
respeito a velocidade surpreendente na mudancandemcdo das politicas de geracao
de ocupacéo e renda no Brasil. Ha quinze anosxiamdamente, ndo se podia pensar
que o Governo Federal viesse a apoiar o chamadw sdbrmal da economia,
disponibilizando linhas de financiamento.

Isso aconteceu, efetivamente, em 1994, quando @stédilo do Trabalho e o
CODEFAT decidiram aportar recursos financeiros @graiar pequenos negoécios, por
intermédio do Programa de Geracdo de Emprego eaR@ROGER). Este grande
programa criou uma linha especifica denominada PR @ formal. Um de seus
pressupostos admitia “a promocao de acdes que sgemra®u desenvolvessem
ocupacoes produtivas, mediante a concesséao ds kspaciais de crédito a setores que,
historicamente, tiveram pouco ou nenhum acessoisten® financeiro, tais como
atividades da economia informal”. (SANTIAGO: 200Q®).

O PROGER Informal utilizava recursos do Fundo depAra ao Trabalhador
(FAT), tendo como depositarios o Banco do BrasiBamco do Nordeste do Brasil, a
Caixa Econdmica Federal e o Banco Nacional Deseimvehto Econdémico Social, que
desenvolveram parcerias com 0rgaos governamergaieslados e municipios, Ongs e
comissdes estaduais e municipais de emptegm 1996, o Programa Comunidade
Solidaria convocou o BNDES para discussdes sobmicrocrédito no Pais, que, na

sequéncia, criou o Programa de Crédito ProdutivpuRo — PCPP, tendo como

® Ver “Politicas Publicas de Emprego e Renda: Ac¢des daefbak— Ministério do Trabalho/Brasil em
Acdo. Brasilia, 1997. Assessoria de Comunicacd@bBda Ministério do Trabalho.



objetivo a estruturacdo de uma rede de instituig@gmzes de viabilizar crédito aos
microempreendedores do setor informal e de bairdargue ndo tinham acesso ao
setor bancario.

De volta a divisdo proposta por Silva (2004), adiea fase compreende o
envolvimento da FININVEST por meio de duas Ongslizadas no Rio de Janeiro.
(VIVACRED e RIOCRED). Por fim, ele classifica o @ramigo do Banco do Nordeste
do Brasil na quarta fase.

Por ser considerado, hoje, a maior experiéncia ideoarédito da América do
Sul, vale destacar algumas caracteristicas do &@négib. O seu inicio data de abril de
1998, sendo operacionalizado pelo BNB (um bancadesenvolvimento regional),
constituindo-se o primeiro banco publico de primgiso a atuar no mercado do
microcrédito. Os estudos sobre o tema microfinamegsaltam que este programa
contou com a assisténcia técnica inicial da Acdidernacional, “compreendendo
também o desenvolvimento de métodos de formacdcagimtes e gerentes de
microcrédito, bem como estudos de processos densdpade unidades operadoras,
tendo como base sua estrutura fisica e presenifacimal nas principais cidades de
sua regiao de abrangéncia”. (PARENTE: 2002 p.98).

A é&rea de atuacdo do Crediamigo é toda a regiddeNte e mais o norte dos
Estados de Minas Gerais e Espirito Santo. Os ebBerdo Crediamigo sao
microempreendedores que atuam no setor informatdaomia. Segundo informacgdes
do BNB', referentes ao ano de 2006, esse programa hajsaraglo um atendimento a
235.729 mil clientes ativos. Vale destacar que ed@migo oferece uma linha de
capital de giro para grupos solidarios que variaan3da 10 componentes. Até R$
1.000,00 a taxa de juro € de 2% ao més, sem caréncom prazo para pagamento
variando de um a seis meses. Os empréstimos sdwaiggaeducativos e sequenciados,
crescendo de acordo com a capacidade de pagamenex@ansdo dos negocios dos
microempresarios. O Crediamigo esta implantado @72 Imunicipios da area de
atuacado do BNB (Regido Nordeste, norte de Minasi&ernorte do Espirito Santo).

Apos o anuncio do Governo Federal sobre Plano Natide Microcrédito,

lancado em 2004, o Banco do Nordeste realizou agunalteragcbes na

" Documento “CREDIAMIGO: A EXPERIENCIA DE MICROCREDD DO BANCO DO

NORDESTE", elaborado em 2004, pela Superintend&eislicrofinancas e Projetos Especiais. Mimeo.
Ver também, apresentacdo Crediamigo. Disponivel em
http://d001wwwO06/crediamigo/gerados/crediamigo.asp




operacionalizagdo do Crediamigo. Dentre elas, dastsse: o langcamento de uma linha
de crédito destinada a operacfes no valor de R¥,00, com reducdo de encargos
financeiros (juros a taxa efetiva de 2% ao mésjiceemento de 100% nos limites de
crédito para capital de giro, passando de R$ pand 8 mil; aumento de 67% no limite
de endividamento total do cliente, passando de Rl fara R$ 10mil; ampliagéo para
18 meses do prazo de pagamento dos empréstimoweakdimento fixo (aquisicdo de
maquinas e equipamentos e reformas), que antesleerh2 meses. Por fim, vale
mencionar que 0s grupos solidarios de crédito, eyaen formados por, no maximo,
cinco integrantes, agora podem chegar a dez. Tgmersebido que, gradativamente o
Crediamigo tem sido “amaciado” socialmente, criasdb-titulos como Crediamigo

Comunidade e Agroamigo.

MICROCREDITO PARA EMPREENDEDORES: DISCUSSOES E
CONTROVERSIAS SOBRE OS SEUS RESULTADOS

E bastante diversificado o volume de intencdesetdlnjs, missdes e visbes
estratégicas das experiéncias de concessao decrgitito, que vado desde o inusitado
“bancarizar” a pobreza, passando por objetivos cdgerar ocupacdo e renda”,
“combater a pobreza e o desemprego”, “desenvolversmirito empreendedor de
pequenos donos de negocios”, e até visdes éticipaltcrear consciéncia de valor e
dignidad del trabajo humano” e “construir un puedee solidaridad entre quienes
necessitan trabajo y quienes quieren colaborarettms’

Os estudiosos sobre o tema em destague convergara peggumentacao de que
0 microcrédito € um poderoso instrumento de comBatgobreza, pois liberta os
“empreendedores” dos agiotas, que, em geral, prattexas exorbitantes de juros, bem
acima dos niveis operados no mercado. O resgategitbisdo microcrédito, delineado
no inicio deste trabalho, mostra a evolucéo e unmizacdo conceitual de um quadro
de referéncia que alude as décadas de 1970/80j@aarendéncia era aportar pequenos
créditos ou microfinanciamentos, em geral, subdaia para alavancar pequenos

negocios desenvolvidos por microprodutores do setormal da economia.

8 Sobre este assunto, ver trabalho monogréafiEentiamentos Filoséficos dos Programas de
Microcrédito na América Latina na década de” 8ANTIAGO, 2002). In: Seminario Internacional
“Idéias Sociais e Politicas na América Latina eil@zdr Faculdade Latino-Americana de Ciéncias Seciali
(FLACSO). Brasilia, 5 a 7 de Dezembro de 2000.



Ao longo do desenvolvimento deste trabalho, tenleonahstrado que o
composto microcrédito/empreendedorismo transforseuta politica predominante,
quer do Estado ou de instituices do Terceiro Setma que as pessoas se insiram no

mercado de trabalho. Nessa direcéo, Barone (2@)21skim se pronuncia:

[...] O microcrédito democratiza 0 acesso ao aveditndamental
para a vida moderna, do qual grande parte dosldirasi esta
excluida. A disponibilidade de crédito para empdeeores de baixa
renda, capazes de transforma’-lo em riquezas pesapedprios e
para o Pais, faz do microcrédito parte importarste politicas de
desenvolvimento. A geracdo de trabalho e renda aaréamilias
usuarias vem introduzindo um papel estratégico paracrocrédito,
com o favorecimento de formas alternativas de arfip& aumento
da produtividade dos pequenos empreendimentos. dramB
ferramenta importante no processo de combate &pmbna medida
em que 0 acesso ao crédito produtivo contribui paraelhoria de
vida do segmento pertencente a base da piramid@mora e social.

A despeito de todo um rigor conceitual em tornotelma das microfinancas,
bem como da exortacdo sobre o seu poderoso pdteteinsercdo produtiva no
mercado de trabalho, de combate a pobreza e atéstdemento de auto-ajuda para se
transformar em empresarios de sucesso, ha umaapositdo de alguns especialistas

sobre estes atributos do microcrédito. No entededroscano (2002:2)

[...] o Governo brasileiro {periodo FHC} optou pdratar o

microcrédito em consonancia com os interesses pitat&énanceiro

globalizado. No marco dos debates entre os mendor@onselho da
Comunidade Solidaria — férum governamental de limtagcdo com a
Sociedade Civil — surge o conjunto de resolu¢debresoo

microcrédito, que ndo deixa margem a duvidas: oquoiédito é

visto tdo somente como uma extensdo do Sistemanddina

Nacional, e, consequentemente, portador de todasstmscoes que
Ihe sdo inerentes, reafirmando a centralidade entrale do Estado
sobre as iniciativas autbnomas locais. Portanimpgrio do Estado
sobre a liberdade, a iniciativa e as constru¢opsalpees.

7

Importante € ressaltar acerca deste argumentooodiatque, para Toscano
(2002:1) “como extensao do sistema financeiro, oreorédito jamais servird como
mecanismo de combate a pobreza”. Mais ainda, est® assegura que, aportar
microcrédito pode viabilizar pequenos empreendipgmdividuais, mas nunca sera

suficiente para estruturar um processo de deseinvaito socioecondmico local, pois:

® Microcrédito: Da iniciativa local ao Centralismet@tal. Artigo publicado nRevista Polis18/02/2002.



[...] falta-lhe a necesséria articulagdo com ma#ipublicas voltadas
a promocédo do resgate politico de imensa parcefgodalacdo que
vive na informalidade, excluida, portanto, do medocaapitalista
tradicional, quer como produtores quer como tradmhes e
consumidores.

Além das criticas feitas ao microcrédito como sespéxtensdo do sistema
financeiro nacional, Toscano nao deixa por menggsstionamento sobre a “febre” em
torno do empreendedorismo, ou seja, da mitifical&igue qualquer cidaddo pode ser
um empreendedor. Em recente palestra, proferida‘lnSEMINARIO BANCO
CENTRAL SOBRE MICROCREDITO™? no Recife, ap6s exaurir as possibilidades

semanticas da expressao “empreendedor”, assinsgaquoUu:

[...] existe uma enorme distancia entre o empregordeconémico e
o ativo lider comunitario que ndo deixa de seralignente, um
empreendedor. Entendemos ser factivel as pessoasarem
alternativas de sobrevivéncia por meio de atividagiee garantam ou
complementem sua renda. Entretanto, em nosso artifuizo,
existe uma forte carga ideologica por trds do cudm livre
empreendedorismo.

Ha muito a dizer a respeito dos programas de famaatmicrocrédito e ao
empreendedorismo como estratégias de geracdo deagimu e renda e como
instrumentos de inclusdo social e combate a pobEemageral, sdo bastante seletivos
porque exigem que 0S pequenos produtores, pretexsden crédito, ja estejam no
mercado h& pelo menos um ano, além de estarema%$imms servicos de protecdo ao
crédito.

Isto significa que, teoricamente, o0s programas de&rogredito para
empreendedores sao disponibilizados para setorgsati@ada populacéo ocupada (PO).
Significa, portanto, que os programas de microtoéshh atendem os que ja estdo, bem
ou mal, inseridos no mercado. Se se considerahé&amo conceito de populacdo néo
economicamente ativa — PNEA (segmentos da populagé ndo pressionam o
mercado de trabalho), a conclusédo é de que sdanbadimitadas as possibilidades de
geracdo de novas ocupacdes via microcrédito e;ipaimente, bastante questionavel o

poder de o microcrédito combater a pobreza. Solssonto, relatério do IBASE em

19 palestra proferida por Idalvo Toscano, intitulddd jardim dos caminhos que se bifurcam
microcrédito no Brasfl no | Seminario Banco Central sobre MicrocrédiRecife, 27 de Setembro de
2002. Disponivel em http://www.mcred.com.br/mcretiga4.htm. Acesso em 10/09/2004

' |IBASE —Democracia VivaEdicéo Especial, 1999 (Esta publicacio refer+sma avaliacido dos
resultados do PROGER em oito estados da Federacéo).



diversas passagens, assinala que os resultadpsogpamas de concessao de crédito ao
setor informal consolidam mais ocupacdes do quejamsnovas. Ora, se a maioria
absoluta dos programas de microcrédito ndo ofemeetdologias para criagcdo de
negocios, e, por via de consequéncia, de mais Q0apa cabe-me indagar:. o
microcrédito €, de fato, instrumento de combatelxgra?

Por outro lado, hdo-de se aprofundar os estudoge sobatributo de um
trabalhador ser empreendedor e, mediante conceles@ion ou varios microcréditos,
tornar-se um microempresario, ou empresario dessacesachs (2003:111) adverte
acerca da imprecisdo metodologica de estudos gibeieah ao Brasil o titulo de pais
com o0 maior niumero de empreendedores no mundorasgae inclusive, os Estados
Unidos e o Japao. Para ele, o fato de se consjaer&rasil, todo trabalhador por conta
propria um empreendedor pde em xeque 0s critétibzados nessas pesquisas. Esse

autor alerta, ainda, para o fato de que

[...] a mera exaltacdo do empreendedorismo indalidieva a
subestimacao do poder da ajuda mutua e do papelogeracao, que
ndo Sao necessariamente antiéticos a concorrénci@..
empreendedorismo compartilhado ndo deve ser cast@pao
empreendedorismo individual, como se representassaceitos e
filosofias antagbnicas. Ao contrario, 0 empreendsdw
compartilhado figura como um respaldo valioso e mues
indispensavel aos empreendedores individuais.

Por fim, suspeito de que o composto microcréditpfeendedorismo, entendido
como estratégia de emancipacao de trabalhadongsqieena producdo, rumo siatus
de empresario, impacta muito menos do que os dissuapologéticos anunciam. E
provavel que isto seja mais microfinanciamento idadb a pequenos negocios nos
ambitos da sobrevivéncia e da acumulagédo simplestafletem, em Ultima instancia, a
marca da estratégia de sobrevivéncia diante daams dificuldade de encontrar

emprego formal no atual regime flexivel de acumddage capital..
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